
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2901928 - DF (2025/0119555-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ADRIELLE DA SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : IARLEYS RODRIGUES NUNES - DF054161
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS (133,36 G DE MACONHA). TESE DE VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 28 DA LEI N. 11.343/2006; E 240, § 2º, E 386, VII, AMBOS DO
CPP. TESE DE NULIDADE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE NA BUSCA
PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. POLICIAIS QUE AVISTARAM A
RECORRENTE CAMINHANDO E FUMANDO UM CIGARRO DE
MACONHA. JUSTA CAUSA DEMONSTRADA PELA INSTÂNCIA
ORDINÁRIA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU DE DESCLASSIFICAÇÃO
PARA USO DE ENTORPECENTES PARA CONSUMO PRÓPRIO.
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REVISÃO DO CADERNO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2901928 - DF (2025/0119555-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ADRIELLE DA SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : IARLEYS RODRIGUES NUNES - DF054161
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS (133,36 G DE MACONHA). TESE DE VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 28 DA LEI N. 11.343/2006; E 240, § 2º, E 386, VII, AMBOS DO
CPP. TESE DE NULIDADE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE NA BUSCA
PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. POLICIAIS QUE AVISTARAM A
RECORRENTE CAMINHANDO E FUMANDO UM CIGARRO DE
MACONHA. JUSTA CAUSA DEMONSTRADA PELA INSTÂNCIA
ORDINÁRIA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU DE DESCLASSIFICAÇÃO
PARA USO DE ENTORPECENTES PARA CONSUMO PRÓPRIO.
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REVISÃO DO CADERNO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADRIELLE DA SILVA DE
OLIVEIRA contra a decisão por mim proferida, por meio da qual conheci do respectivo
agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe
provimento (fls. 470/473).

Requer a parte agravante o reconhecimento da nulidade da prova obtida
através da busca pessoal e, consequentemente, sua absolvição e subsidiariamente o
reconhecimento da insuficiência de provas para condenação e ainda a desclassificação
delituosa do crime de tráfico para o delito de posse de drogas para uso próprio (fls. 479
/488).

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.
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VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação
não merece provimento. As razões apresentadas pela agravante não são suficientes
para infirmar os fundamentos da decisão agravada

A decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, tendo em
conta que a agravante não logrou desconstituir seu fundamento, motivo pelo qual o
trago ao Colegiado para ser confirmada.

O acórdão atacado manteve a decisão de primeiro grau, ensejando na
verificação da devida justa causa necessária à perpetrada busca pessoal; na medida
em que a agravante foi abordada pela polícia quando caminhava e fumava um cigarro
de maconha, que possuía o odor característico da droga, não havendo falar da
violação do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal.

Por fim, nos termos da decisão agravada, quanto aos pleitos de absolvição
ou de desclassificação da conduta, para revisar o aferido pela Corte de origem, às fls.
273/278, seria necessária a incursão em aspectos de índole fático-probatória, medida

 (fl.essa inviabilizada na via eleita pela incidência do óbice constante da Súmula 7/STJ
472).

Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.857.729/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .22/4/2025 30/4/2025

 Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.901.928 / DF
Número Registro: 2025/0119555-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07489996520238070001

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIELLE DA SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : IARLEYS RODRIGUES NUNES - DF054161
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIELLE DA SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : IARLEYS RODRIGUES NUNES - DF054161
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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